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			APRESENTAÇÃO


			A respectiva obra, Entre Instituições, Práticas e Saberes: o Ensino de História e História da Educação no Brasil, reúne contribuições acerca do ensino de História e da História da Educação no Brasil. O objetivo principal é apresentar possibilidades para o Ensino de História a partir da percepção histórica das práticas e saberes oriundos das instituições educativas no Brasil. 


			Isso significa analisar distintas experiências de ensino adotadas historicamente no percurso da História da Educação brasileira em contraste com as atuais correntes de ensino. Dessa forma, os diálogos entre Ensino de História e História da Educação tornam-se imprescindíveis diante dos desafios da escola contemporânea. Nesse sentido, buscamos apresentar novos olhares e perspectivas que sejam capazes de dialogar com os problemas educacionais brasileiros em perspectiva histórica. 


			A obra é composta por importantes contribuições de diferentes pesquisadores do país, que nos convidam à reflexão a partir de suas distintas abordagens e concepções acerca do Ensino de História e da História da Educação no Brasil. Os estudos apresentados pelos autores nos indicam olhares e caminhos que correspondem aos atuais debates e pesquisas que estão sendo realizadas pelas instituições de educação do país. 


			As reflexões em torno das instituições, das práticas e dos saberes, requerem nossa atenção sobre diversos aspectos do Ensino de História, uma vez que muitas destas perspectivas são abordadas pela História da Educação. Com efeito, compreender essas relações contribui para o desenvolvimento de uma educação emancipatória, na qual, os sujeitos têm consciência da realidade sócio-histórica que os cercam e são capazes de entender a importância do conhecimento histórico na vida prática. 


			Convidamos à leitura da obra todos aqueles que se interessam pela temática proposta, para que possamos, juntos, compartilhar experiências de pesquisas, refletir e construir caminhos que nos levem à superação dos desafios que orbitam o Ensino de História e a História da Educação no Brasil.


 
 

			Henrique Martins da Silva


			Fernanda Soares Rezende


			Organizadores


		






			1. O ENSINO DA HISTÓRIA PÁTRIA E A EDUCAÇÃO CÍVICA NA PRIMEIRA REPÚBLICA: UMA ANÁLISE DA OBRA DE AFONSO CELSO


			Regina de Carvalho Ribeiro da Costa


			Introdução


			A proposta do capítulo é analisar a obra Porque me ufano do meu país, escrita pelo conde Afonso Celso em 1900, identificando certas categorias para a avaliação da visão do autor sobre o Brasil e sua história, tais como nação, identidade nacional ou caráter do povo, ufanismo e patriotismo, dentro do contexto do Ensino de História Pátria, como parte do projeto de educação cívica e patriótica da Primeira República do Brasil. 


			Assim, procura-se examinar a história editorial dos cem primeiros anos da obra, visando alcançar a relevância de tal produção e seu possível impacto no meio científico. Logo, objetiva-se vislumbrar a inserção do autor como membro de uma elite letrada no campo intelectual, suas contribuições para o conhecimento científico e sua participação política naquele contexto.


			Afora o envolvimento político1 , a trajetória do conde é marcada por lugares de prestígio no campo intelectual da Primeira República, como um dos fundadores da Academia Brasileira de Letras (ABL)2 , onde exerceu o cargo de presidente por dez anos, além de presidente perpétuo do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB)3 por quase 26 anos. No magistério, teve passagens na Faculdade de Direito de São Paulo4  e na Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais do Rio de Janeiro5  até se tornar diretor do Departamento Nacional de Ensino por 25 anos.


			Em momento de exaltação da nação brasileira, após a instauração recente da República, Porque me ufano do meu país (1901) chega ao mercado editorial brasileiro como uma literatura infantojuvenil apologética do Brasil, voltada aos estudantes secundaristas, ao lado das obras Através do Brasil (1910), de Olavo Bilac e Manoel Bomfim, e Saudade (1917), de Thales de Andrade, que funcionaram como cartilhas da nacionalidade (Bastos, 2002, p. 256). Entender a obra de Celso como um pequeno manual de educação cívica, nesse contexto de fortalecimento da escola e do ensino da História Pátria, consta entre os propósitos deste trabalho.


			A inserção do conde Afonso Celso no campo intelectual da Primeira República


			Afonso Celso de Assis Figueiredo Júnior nasceu em 31 de março de 1860 na cidade de Ouro Preto, em Minas Gerais, filho primogênito do visconde de Ouro Preto6  e de D. Francisca de Paula Martins Toledo (ABL, 2021). Aos 15 anos, publicou os Prelúdios, uma pequena coleção de poesias românticas, e, aos 20 anos, colou grau na Faculdade de Direito de São Paulo, curso que culminou na defesa da tese “Direito da Revolução”. Em 1884, casou-se com D. Eugênia da Costa e, em 1905, fora elevado à condição de conde.


			Ao longo de sua vida, o conde exerceu as funções de orador, escritor, poeta, jornalista, historiador e professor (Bastos, 2002, p. 245-260). Colaborou por mais de trinta anos no Jornal do Brasil, onde criou a seção “Cotas ao Caos”, escreveu ainda artigos para outros órgãos da Imprensa, tais como A Tribuna Liberal, A Semana, Renascença, Correio da Manhã e o Almanaque Garnier. Além dos citados Prelúdios, publicados em 1876, Afonso Celso escreveu inúmeras obras7 , entre as quais o manual didático Porque me ufano do meu país, publicado originalmente em 1901. O conde veio a falecer em 11 de julho de 1938 no Rio de Janeiro.


			Para entender o lugar ocupado pelo conde Afonso Celso como intelectual de sua época, deve-se recorrer a um breve esclarecimento sobre o que se entende por campo, conforme conceito de Pierre Bourdieu (2004, p. 20):


			Minha hipótese consiste em supor que, entre esses dois polos, muito distanciados, entre os quais se supõe, um pouco imprudentemente, que a ligação possa se fazer, existe um universo intermediário que chamo o campo literário, artístico, jurídico ou científico, isto é, o universo no qual estão inseridos os agentes e as instituições que produzem ou difundem a arte, a literatura ou a ciência. Esse universo é um mundo social como os outros, mas que obedece a leis sociais mais ou menos específicas.


			Assim definido, seria o campo um espaço relativamente autônomo, pois usufrui de leis sociais próprias, mas também está submetido a outras, visto suas fronteiras fluidas e, portanto, sua autonomia parcial. Bourdieu (2004, p. 29) orienta que “qualquer que seja o campo, ele é objeto de luta, tanto em sua representação quanto na sua realidade”. Tais representações são construções sociais concorrentes que se confrontam no campo (Bourdieu, 2004, p. 33). 


			Particularmente, o campo científico é entendido em si como um mundo social, que não é completamente independente do mundo social (Bourdieu, 2004, p. 21) que o envolve, por isso abriga lutas internas que não deixam de se relacionar com os outros campos como o político e o religioso. A partir de então, o intelectual passa a ser determinado, isto é, definido em relação ao campo, situado histórico e socialmente. 


			Segundo Ângela de Castro Gomes (2009, p. 26), “o intelectual, como ator político do campo da cultura, é tratado como um personagem integrado a redes sociais diversas e com diferenciados formatos organizacionais, tendo tradições intelectuais também variadas”. É, pois, nessa perspectiva que se espera compreender o campo intelectual que Afonso Celso participou. Personagem atuante da Primeira República, Afonso Celso preocupou-se mesmo com a construção de uma nação brasileira, assunto em voga no campo intelectual. 


			O conde chegou a ser reconhecido publicamente como “chefe venerável do nacionalismo brasileiro”, como explicita Lúcia Guimarães (2000, p. 38-45) em artigo que analisa a experiência da Academia de Altos Estudos – Faculdade de Filosofia e Letras do IHGB –, na qual teve Celso um expressivo papel, tanto na proposta, como na comissão responsável pelo Regimento da Escola e do corpo docente, como na direção durante seu breve funcionamento de 1916 a 1921, quanto nos ofícios, enviando os documentos após o fechamento da faculdade. 


			A experiência de iniciativa privada, inserida num clima de efervescente reafirmação dos sentimentos cívicos, ambicionava a formação da consciência nacional pela via da escolarização, explicitando a necessidade de educar o brasileiro e denunciando a ausência de uma instituição que o faça, isto é, a inexistência de uma universidade brasileira. Nesse meio, estava Afonso Celso, como presidente do IHGB e liderando esse projeto de educação cívica e patriótica. 


			O conde também se envolveu com a criação da Universidade do Rio de Janeiro em 1920 (Fávero, 2000), instituição que receberia mais tarde o nome de Universidade do Brasil (de 1937 a 1965) e, por conseguinte, Universidade Federal do Rio de Janeiro8. Afonso Celso consta ainda como um dos patrocinadores no início da Editora Vozes9  (Andrades, 2004). É interessante pensar o que faz um membro da elite envolvido com questões religiosas10  patrocinar uma iniciativa editorial. 


			Com o tempo, as publicações da editora alcançaram excelente receptividade nos altos escalões da hierarquia eclesiástica e da sociedade, legando à Vozes a missão solucionadora do problema de carência de publicações religiosas. Havia um grupo de intelectuais que valorizavam a Igreja e defendiam uma aliança entre o “trono e o altar”, na monarquia liberal (Andrades, 2004). Nesse grupo, encontra-se o visconde de Ouro Preto, pai de Afonso Celso, e o próprio conde. As convicções religiosas cristãs do conde transparecem em seus trabalhos.


			A existência de uma elite intelectual que se encontrava pensando o Brasil, em clima de graves críticas à República, preocupada com a integração, a modernização e a atualização do país, a qual escrevia construindo um passado, projetando futuros, arquitetando o caráter do povo e erguendo a nação, foi evidenciada por Ângela de Castro Gomes (2009, p. 25-26):


			Tais intelectuais assumem, de modo obsessivo, o desafio de modernizar uma sociedade saída da escravidão e do regime monárquico, considerados, com intensidades que variam conforme a aceitação do republicanismo, responsáveis em grande medida, pelo ‘atraso’ em que o país se encontrava. Polígrafos, como não é novidade afirmar, movendo-se entre as fronteiras fluidas de diversos campos disciplinares, esses intelectuais, em boa parte homens que viveram e acreditaram na monarquia, produzem tanto bens culturais que se servem de suportes duradouros e valorizados (basicamente os livros), como um conjunto de outros produtos, que eram difundidos em suportes ‘efêmeros’, até hoje considerados pelos estudos acadêmicos (discursos, artigos de jornais e revistas, peças de teatro, etc). 


			Segundo a exposição de Gomes (2009), os intelectuais engajados na missão de construir a nação, durante a Primeira República, formavam uma categoria socioprofissional com contornos pouco rígidos, inseridos entre os campos intelectual e político, o que explica a posição de autores como atores do processo político na sociedade. Portanto, não apenas formulariam os projetos político-culturais conhecidos pela produção de obras, isto é, no terreno das ideias, como poderiam ter uma atuação mais prática através da ocupação de cargos e funções em locais privilegiados, possibilitando, assim, a implementação de tais programas. 


			Um exemplo é Afonso Celso que, devido aos cargos que ocupou, teve oportunidade de operacionalizar suas ideias acerca de uma educação cívica da nação, como na experiência pioneira da Faculdade de Filosofia e Letras, contribuindo para o projeto de construção da identidade nacional, que não é específico desta época que o Brasil vivia, mas que encontrou ambiente propício à formação de sentimentos cívicos na população. 


			Com vasta produção, Celso transita entre o mundo de escritor, o mundo político até o mundo religioso, inserido nas principais instituições que configuram o campo, não apenas como membro, mas chegando a ocupar a Presidência, tanto no IHGB, como na ABL. Sua participação na criação da Universidade do Rio de Janeiro, seu patrocínio à Editora Vozes, além de estar à frente da Faculdade de Filosofia e Letras do IHGB e de ter presidido a “Ação Social Nacionalista”, de 1919 a 1923, como lembrou Bastos (2002, p. 251), por sua ostensiva campanha patriótica, testemunham seu prestígio como intelectual na Primeira República. 


			O projeto político da elite pode ser sintetizado, conforme Lúcia Lippi Oliveira (1990, p. 81), pelo intuito de: “colocar o país ‘ao nível do século’, superar seu ‘atraso cultural’ e acelerar sua marcha evolutiva a fim de que o Brasil pudesse alcançar a parcela mais avançada da humanidade.” Tratava-se da crença ilustrada em iluminar o país através da ciência e da cultura, melhorando o homem, criando sentimentos nacionais através de uma educação cívica. 


			É nesse horizonte que está inserida a produção de Afonso Celso, em especial o livro Porque me ufano do meu país, obra que se tornou leitura obrigatória nas escolas secundárias, com profunda função moralizadora, considerada uma verdadeira “cartilha da nacionalidade”, como menciona Maria Helena Bastos (2002, p. 245). Fez parte, portanto, do projeto pedagógico republicano de formação do novo brasileiro através da instrução moral e cívica.


			Para as primeiras décadas republicanas, Regina Zilberman e Marisa Lajolo (1986) contextualizaram o movimento de fortalecimento da escola e das campanhas cívicas a favor do desenvolvimento de uma nova imagem para o país, através da construção da literatura infantil brasileira, ideologicamente conservadora. Foi nesse período que os intelectuais engajados começaram a se preocupar com uma educação moral, cívica e patriótica afinada com um sentimento de identidade nacional.


			Nessa época, José Veríssimo (1890) reclamou que o fortalecimento do sentimento nacional dependia de uma “educação do caráter”, entendida como “educação moral” ou cívica, que compreendia preceitos, regras, exemplos e conselhos a serem introduzidos na instrução dada na escola. Segundo seu posicionamento, para ser nacional, a educação precisa inspirar o sentimento de Pátria e se dirigir a um fim patriótico, a fim de combater o que “deprime nosso caráter nacional” e desenvolver “o espírito de disciplina, de simpatia, de solidariedade” (Veríssimo, 1890).


			Peça importante na construção dessa cultura cívica, a História Pátria, desenvolvida nesta passagem do século XIX para o século XX, discutia o imaginário que fundamentou a formação da nação brasileira a fim de construir a identidade nacional (Naxara, 2018). Nesse contexto, formar gerações de cidadãos para o futuro do país identificados como povo brasileiro a partir das noções de progresso, ordem, miscigenação, foi o objetivo não só de Porque me ufano do meu país (1901), mas também de Através do Brasil (1910), Saudade (1917) e uma série de obras da literatura infantojuvenil que se constituíam “Histórias de leitura”, com função moralizadora e intenção educativa (Rangel, 2000 apud Bastos, 2002, p. 257).


			A obra Porque me ufano do meu país


			A obra de Afonso Celso, Porque me ufano do meu país: right or wrong, my country, concluída em Petrópolis em 1900, composta por 42 pequenos capítulos, disserta sobre os motivos da superioridade do Brasil. O livro é dedicado aos filhos do autor: Afonso Celso de Ouro Preto, Carlos Celso de Ouro Preto e à memória de João Paulo de Ouro Preto, filho falecido aos 4 anos, cuja dedicatória não constava na versão original (Bastos, 2002, p. 252).


			No encalço de vislumbrar a importância da obra, pode-se pensar a história editorial do livro cuja primeira edição foi publicada em 1901 pela Laemmert & C. Livreiros  no Rio de Janeiro11 (Bastos, 2002, p. 252-253). O livro esgotou-se em poucos meses, necessitando de nova tiragem de cópias no mesmo ano. Até a segunda edição da obra12 , datada de 1908, a publicação e a venda ficaram sob responsabilidade dessa editora. 


			A terceira edição do livro foi feita em 1910 e trata-se de uma tradução para o alemão, impressa por O. Brandstetter. A quarta edição também se trata de uma tradução, desta vez para o francês, editada pela Garnier em 1912. No mesmo ano, a quinta edição foi impressa também pela Garnier no Rio de Janeiro. Em seguida, houve mais uma edição lançada na França, agora pela Tipografia Lainé. As sétima e oitava edições também foram realizadas pela Garnier13 . A décima edição14 da obra, última editada pela Garnier que se teve acesso, fez parte de uma Coleção dos Célebres Autores da Literatura Brasileira e foi lançada em 1926. 


			A décima primeira e a décima segunda edições foram lançadas no Rio de Janeiro pela F. Briguiet & Cia, respectivamente, em 1937 e em 1943. As próximas edições foram realizadas pela Expressão e Cultura, uma em 1977; outra em 1997, a qual fez parte da Coleção Páginas Amarelas, uma edição em homenagem à Academia Brasileira de Letras; e outra em 1999. A última edição que se conseguiu informação foi uma de 2001 pela Exped no Rio de Janeiro.  


			A análise da história editorial dessa obra, de 1901 a 2001, permite estabelecer algumas hipóteses, a primeira consta da quantidade de publicações, o que autoriza supor a relevância da obra. Ao perceber que as dez primeiras edições, isto é, aquelas realizadas durante a Primeira República, ficaram sob responsabilidade de duas grandes livrarias cujas tradições e histórias remontam ao século XIX: a Laemmert, que realizou as duas primeiras; e a Garnier, responsável por seis edições, incluindo uma tradução para o francês; são indicativos de prestígio do livro. 


			A esse fato, agrega-se as outras traduções conhecidas para o alemão, o inglês e o italiano e, sendo o autor o intelectual previamente analisado, abre-se o horizonte para supor que a obra Porque me ufano do meu país tenha sido sucesso editorial na Primeira República, cujas reedições adentraram o século XXI, configurando um manual didático importante para pensar o ensino de História do Brasil à época. 


			Não há notas de rodapé no livro, nem qualquer bibliografia ao final. Há uma única nota ao final da obra na qual Afonso Celso esclarece as suas fontes, pois embasou seu trabalho nos livros dos autores Elisée Reclus, Southey, Varnhagen, Wappoeus, João Francisco Lisboa, Barão do Rio Branco, João Ribeiro e outros escritores sobre o Brasil. Quanto à ausência de citações e referências detalhadas, o conde justifica-se pela necessidade de agilizar a obra que se trataria de “ligeiro trabalho de divulgação” (Celso, 2006, p. 200). 


			Afonso Celso (2006, p. 8-10) abre o primeiro capítulo, intitulado “Para quem e para que foi composto este opúsculo”, esclarecendo sua motivação para escrever: em razão de celebrar a “nossa Pátria” e por ocasião do quarto centenário de seu descobrimento. Celso apela para a formação de uma consciência, reconhecendo o patriotismo como fruto do que chama de um “amor raciocinado”. O autor combate a visão de inferioridade do brasileiro, afirmando que “Ser brasileiro significa distinção e vantagem”, em clara defesa do país.


			A partir do segundo capítulo, Celso inicia a análise dos motivos de superioridade do Brasil, atribuindo a primeira razão à grandeza territorial, comparando com outros países, a extensão, a população e a densidade, conclui Celso “O Brasil é um mundo” (Celso, 2006, p. 11). Há ainda um tom um tanto profético nos cálculos e previsões para o futuro do país. 


			No capítulo seguinte, lista as vantagens da grandeza territorial: comunicação entre rios, proximidade, flora, recursos, receptividade aos imigrantes, entre outros. Denota-se um forte pensamento colonial extemporâneo e uma visão eurocêntrica, ao vangloriar a proximidade com a Europa e a África, o que favoreceria o comércio e a navegação. Sobre a capacidade produtiva, Celso escreve em tom propagandístico a autossuficiência propiciada pela terra e, por fim, exalta a mistura étnica que se deu neste território, num primeiro indício sobre a formação da nação. 


			No quarto capítulo, Celso pondera essa grandeza territorial, justificando o caso brasileiro como superior, porque o Brasil nasceu extenso, diferente das maiores nações do mundo que sempre estiveram em busca de expansão, o que é uma “dádiva”, nas palavras do autor, fazendo a primeira referência a Deus, o que permite elucidar os valores cristãos em sua escrita. Outra justificativa está na integração da nação, invocando a “identidade de língua, de costumes, de religião, de interesses” (Celso, 2006, p. 16-17) que formam a nação brasileira. 


			No quinto capítulo, Celso expõe o segundo motivo de superioridade pela beleza: “Não há no mundo país mais belo do que o Brasil” (Celso, 2006, p. 18). Em respaldo, usa cronistas e fontes que vão buscar no passado colonial a justificativa15 . O autor materializa a beleza do país em “quatro grandes curiosidades naturais”: o rio Amazonas16 , a cachoeira de Paulo Prado17 , a floresta virgem18  e a baía do Rio de Janeiro19 , temáticas dos próximos quatro capítulos.


			Em novo capítulo, explicita mais belezas naturais brasileiras, relacionadas ao território, como os campos, as relvas, as flores, as codornas, os picos, os jardins, as faunas e as aves. Em associação, Celso praticamente reivindica um posto para o Brasil de primazia no mundo derivado de suas belezas. Por fim, o autor relaciona o belo ao amor e evoca a paixão pelo Brasil.


			O terceiro motivo da superioridade encontra-se na riqueza do país, explicada no décimo primeiro capítulo, como as preciosidades minerais, invocando a História Colonial para justificar um potencial aurífero que teria o país ainda hoje. Por conseguinte, expõe as riquezas naturais como condições oferecidas para que o homem possa produzir suas necessidades físicas, criando a imagem do Brasil como celeiro do mundo. Durante a consideração, o autor glorifica as expedições dos bandeirantes e interpreta a autonomia dos indígenas nos termos de “tribos selvagens [que] vivem exclusivamente da caça e da pesca” (Celso, 2006, p. 51). 


			Ainda sobre as riquezas, Afonso Celso abre espaço para o humano. A riqueza exaltada agora seria a nação, porque vem do trabalho humano a vocação do Brasil enquanto repositório de seres. Na sua visão, formaríamos uma sociedade perfeita: população integrada e sem divergências, com oportunidades de trabalho, cujo Estado é propício ao progresso da riqueza pública e cuja superioridade econômica é incontestável. Assim, predomina uma crença nos valores humanos, bases para a previsão de que o Brasil teria um bom futuro.


			O décimo quarto capítulo aborda as questões climáticas como quarto motivo de supremacia, pois as variações climatológicas seriam amenas, responsáveis pela natalidade e longevidade do brasileiro, sendo provado pelo velho “costume patriarcal” de reunir a família ao redor da mesa. Os problemas sanitários seriam solúveis e as moléstias não seriam exclusivas. 


			A ausência de calamidades comporia o quinto motivo de superioridade, explicitado no décimo quinto capítulo. O autor deixa transparecer suas crenças cristãs, ao agradecer à Providência Divina por não haver ciclones, inundações, fomes e pestes. Celso reitera a visão de que a natureza brasileira ofereceria as condições de vida necessárias aos homens.


			No décimo sexto capítulo, atrela a excelência de elementos na formação do tipo nacional ao sexto motivo de supremacia. O autor defende a tese dos três elementos para formação do brasileiro considerados como três raças: o português, o negro africano e o americano, o qual insiste em classificar como “selvagem”. Celso romantiza a experiência histórica do contato, no qual a crueldade era exceção, ao invocar os traços sublimes entre os indígenas lendários20 . 


			No décimo oitavo capítulo, aborda a temática dos africanos, pelos quais Celso aconselha que se tenha gratidão21 . O autor lista os sublimes negros, recuperando alguns vultos de nossa História. Celso invoca as contribuições dos negros como justificativa para ausência de preconceito de cor no país. Em comparação aos Estados Unidos, acusa àquela nação de possuir uma desigualdade social entre negros e brancos que persistiria até seus dias. 


			Aos abordar os brancos no décimo nono capítulo, Celso afirmou sua contribuição para o progresso humano, através das viagens e descobrimentos; da literatura e das artes; e da heroicidade e do esforço, bravura frente aos franceses e recuperação mediante os espanhóis. Na defesa do autor, foi fecunda a passagem dos portugueses, que deixaram como herança: a união, o patriotismo, o amor ao trabalho, a filantropia, a caridade e a instrução. 


			No vigésimo capítulo, Celso combate fortemente a visão de que o Brasil foi povoado por degredados, ponderando que as famílias não se misturavam, que a pena de degredo era aplicada a crimes leves e que, mesmo que viessem culpados, o próprio transplante os regenerou. Em ataque direto a Varnhagen e a Francisco Lisboa, brada os exploradores como ilustres. 


			No capítulo posterior, Celso caracteriza o mestiço, resultado do cruzamento das raças, como mameluco ou caboclo, no caso do branco com o “selvagem”, e como cafuz ou caboré, no caso de “selvagens” com negros. O autor atribui aos mestiços contribuição para a riqueza pública, repelindo a ideia de inferioridade. Sendo o berço dos mamelucos, o autor brada São Paulo como “vanguarda da nossa civilização” (Celso, 2006, p. 85).


			No capítulo vigésimo segundo, Afonso Celso expõe o sétimo motivo de superioridade que advém das qualidades do caráter nacional: o sentimento de independência; a hospitalidade; a afeição à ordem paz e melhoramento; a paciência e resignação; a doçura, longanimidade e desinteresse; ao escrúpulo no cumprimento das obrigações; a caridade; a acessibilidade que degenera quando da imitação ao estrangeiro; a tolerância, ausência de preconceitos, decaindo em promiscuidade; e a honradez no desempenho de funções públicas ou particulares. 


			Sobre o oitavo motivo de superioridade, Celso aborda nunca ter sofrido humilhações, jamais ter cedido parte do seu território: expulsou os franceses, derrotou os holandeses e destroçou os ingleses. Os brasileiros venceram os argentinos e uruguaios incorporando o Estado Cisplatino, derrotando ainda o Paraguai, a Bolívia e o Peru. O autor retoma a História como se narrasse uma epopeia, na qual a moral é a lição dos brasileiros como povo vencedor.


			No capítulo seguinte, o autor trabalha com a História, abordando as guerras após a independência, quando as glórias militares responderam a triunfos dos próprios brasileiros, recuperando a memória do Império. Para tal análise, Celso elegeu cinco guerras nas quais as tropas brasileiras saíram com brio, sendo elas em 1822, em 1825, em 1851, em 1864 a 187022 .


			Assim, acharia o conde o nono motivo de superioridade no capítulo vigésimo sétimo: a postura cavalheiresca com outros povos. Segundo o autor, o Brasil jamais provocou outra nação, prevalecendo forte espírito de hombridade e energia frente às imposições dos países mais fortes. No vigésimo oitavo capítulo, o autor aponta o décimo motivo de supremacia: as glórias a colher no que tange às questões etnográficas, antropológicas, geológicas, filológicas, históricas, botânicas e zoológicas, as quais representam uma lacuna no conhecimento científico.


			Como décimo primeiro motivo (2006, p. 125), encontra-se a História do Brasil, uma história pátria sem fatos extraordinários ou vergonhosos. Na política institucional colonial, Celso alega ter sido regra a ordem, a paz, o progresso contínuo e as raras guerras civis. Assim, incita a ufania pelo passado em cinco temas destacados nos capítulos seguintes: os jesuítas23 , os bandeirantes24 , a guerra dos Palmares25 , a guerra holandesa26  e a retirada da Laguna27 .


			O trigésimo sexto capítulo da obra foi dedicado à Independência do Brasil, interpretado como o primeiro país da América Latina a adquirir autonomia em significativo espírito de isenção e dignidade do povo, que não se curvava passivamente, nem aceitava humilhações. A honra do Brasil se valeria no ato de honestidade ou cavalheirismo com a mãe pátria.


			Afonso Celso reserva o trigésimo sétimo capítulo aos grandes nomes, notáveis exemplos de civismo, desinteresses, coragem e honestidade, “individualidades que honram a nação” (Celso, 2006, p. 169), dentre os quais D. Pedro I. O capítulo seguinte é sobre D. Pedro II, considerado “o grande vulto da história brasileira”, “amigo da Pátria”, “o mais eminente dos brasileiros”, “o mais nobre dos americanos” (Celso, 2006, p. 173). Celso contribui para sua memória como político atuante na defesa da dignidade brasileira contra outras fortes nações.


			A escravidão no Brasil é o tema do capítulo posterior, ponderando que o Brasil teria demorado muito para abolir a escravidão, o que não seria, para Celso, motivo de vergonha, pela prática comum à época. No capítulo quadragésimo, o autor resume as grandezas do Brasil confirmando sua hipótese sobre a superioridade brasileira, invocando a primazia do Brasil e os merecimentos de respeito, estima e admiração universais. 


			No penúltimo capítulo da obra, o autor disserta a respeito dos perigos que ameaçam o Brasil, definidos como a separação territorial nacional e a intervenção de alguma potência estrangeira. Mesmo assim, Afonso Celso descarta tais ameaças apostando na capacidade de resistência manifestada ao longo de toda a História, incitando o patriotismo. 


			O derradeiro capítulo trata do futuro do Brasil com previsões para a grandeza e a educação. Com vocação para o sucesso, a esperança deveria se tornar uma obrigação cívica. Novamente, a referência é feita a Deus, a quem Afonso Celso incita a confiança, além da credibilidade em brasileiros e no futuro que reserva uma espécie de magnânimo destino. 


			Um balanço da obra em categorias de análise


			Totalizando 42 capítulos, a obra de Afonso Celso pode ser interpretada como uma das colaboradoras para a construção do motivo edênico no imaginário social brasileiro, conforme analisa José Murilo de Carvalho (1998). A visão paradisíaca e a ênfase na natureza são claramente percebidas já nas primeiras sessenta páginas do livro aproximadamente, quando cinco dos onze motivos de superioridade do Brasil se atrelam a aspectos naturais. 


			Segundo Carvalho (1998), Afonso Celso era apenas um elo na Liga de Defesa Nacional, pois, apesar da fama de criador do ufanismo, só teria sistematizado as razões de orgulho nacional, porque conhecera previamente a literatura edênica. Tal análise reporta-se como plausível, mas não se pode supor que a relevância de Porque me ufano do meu país tenha sido meramente a de popularizar Rocha Pita, o que significaria uma desqualificação do denso conteúdo da obra, seu potencial formativo e informativo.


			A obra estaria, assim, inserida na produção dos manuais de “história pátria” com objetivo de fortalecer a identidade nacional (Bastos, 2002, p. 247). Como considera Maria Helena Bastos, Afonso Celso foi mesmo um representante da elite ilustrada brasileira, que participou de um projeto pedagógico republicano que visava à formação de um novo homem para o novo regime, investindo na instrução moral e cívica, na ordem social e no caráter nacional.


			O contexto em que Afonso Celso escreve pode ser definido nas palavras de Lúcia Oliveira (1990, p. 109): “A luta entre um nacionalismo jacobino exacerbado (anti-inglês e anti-lusitano) e um nacionalismo ufanista (antiamericano) caracterizou este primeiro tempo republicano.” Por isso, reconhece-se na obra um forte tom ufanista, que visa enumerar os motivos de superioridade do Brasil no intento da formação de um sentimento patriótico.


			Para Celso (2006), o patriotismo não deveria ser um sentimento cego, mas um amor racional, associação a qual transparece em conselhos fornecidos no livro, como:


			Entre esses ensinamentos, avulta o do patriotismo. Quero que consagreis sempre ilimitado amor à região onde nasceste, servindo-lhe com dedicação absoluta, destinando-lhe o melhor da vossa inteligência, os primores do vosso sentimento, o mais fecundo da vossa atividade – disposto a qualquer sacrifício por ela, inclusive o da vida. (Celso, 2006, p. 8)


			De acordo com Afonso Celso, transparece a Pátria pela qual os cidadãos devem lutar: a terra que nasceste, o país com toda a sua História, riquezas, grandezas, gente, em síntese, o Brasil. É no encargo de definir o Brasil que a obra é escrita. Para este país, incita Afonso Celso (2006, p. 10) à defesa, ao engrandecimento, ao amor e à ufania:


			Que a vossa geração exceda a minha e as precedentes, senão em semelhante amor, ao menos nas ocasiões de o comprovar. Quando disserdes: ‘Somos brasileiros!’ levantai a cabeça, transbordantes de nobre ufania. Convencei-vos de que deveis agradecer quotidianamente a Deus o haver Ele vos outorgado por berço o Brasil.


			Entretanto, como todo campo possui disputa de representações, como ensinou Bourdieu (2004), a imagem ufanista do Brasil não foi a única a vigorar na Primeira República, quando havia profundo descontentamento com o novo regime. Havia, pelo menos, mais duas visões do país, uma caracterizada como fatalista que via o Brasil através da ideia da inferioridade racial, e outra oriunda do Movimento Sanitarista, que via o Brasil como um país doente, promovendo uma reconstrução da identidade nacional, através da interpretação de abandono, inoperância, descentralização, conforme Nísia Trindade Lima e Gilberto Hochman (1996, p. 23-39). 


			Os autores recuperam a obra de Afonso Celso por considerar como novidade não apenas o ufanismo28 , mas a valorização das três raças. Por isso, a congratulação dos brasileiros fora feita pelo conde na própria interpretação de nação, enquanto sociedade que compartilha valores, língua, costumes, definindo a nação brasileira mais específica como resultado de um mistura étnica, que originou tipos brasileiros perfeitamente homogêneos, no sentido de não haver incompatibilidade e cuja união compõe uma força que triunfa sobre as demais nações, na medida em que é a nação brasileira superior, como diz em:
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